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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº.0002473-43.2015.815.0000
RELATOR :  Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE  :  Estado da Paraíba
PROCURADORA  : Alessandra Ferreira Aragão
AGRAVADO          :  José Cavalcante da Silva Material de Construção - ME
ADVOGADO        :  Felipe Solano de Lima Melo e Tulio Henriques Fonseca
Araújo

CONSTITUCIONAL  E  TRIBUTÁRIO    –
Agravo de instrumento – Medida cautelar –
Débito  fiscal  – Apreensão de mercadorias
como  meio  coercitivo  para  pagamento  de
tributos  –  Impossibilidade  –  Incidência  da
Súmula 323 do STF – Desprovimento. - .

− “É  inadmissível  a  apreensão  de
mercadorias como meio coercitivo para
pagamentos de tributos” Súmula 323 STF

V I S T O S, relatados e discutidos os autos
acima descrito. 

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo  de  instrumento,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  súmula  de
julgamento retro.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  com
pedido  de  efeito  suspensivo,  interposto  pelo  ESTADO  DA  PARAÍBA
objetivando reformar a decisão prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 5ª Vara
da Fazenda Pública da Comarca da Capital que, nos autos do mandado de
segurança  com pedido  de  liminar  nº  0006937-24.2015.815.2001,  deferiu  o
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pedido  de  liminar,  porquanto  presentes  os  requisitos  necessários  à
concessão,  para  determinar  que  a  autoridade  coatora  proceda  a  imediata
liberação das mercadorias indicadas no Lançamento nº 3008738069, através
das notas fiscais 26503, 49039 e 88941, independentemente da exigência de
qualquer pagamento.

Irresignado,  o  recorrente  interpôs  o
presente agravo de instrumento, no qual afirma, a manutenção da decisão de
primeiro  grau  acarretará  lesão  gravíssima  e  difícil  reparação  à  Fazenda
Pública Estadual,  haja vista que lhe impede de atuar  com todos os meios
legais que dispõe para a obtenção de seus créditos tributários.  Asseverou,
ainda, que não há que se falar na incidência da Súmula 323, posto que o STF
em  sua  edição,  não  pretendeu  premiar  com  o  livre  trânsito  todas  as
mercadorias,  inclusive  aquelas  cuja  tributação  foi  sonegada.  Colacionou
jurisprudências  da Corte Paraibana não aplicando a Súmula 323 do STF em
casos que tipifica crime contra a ordem tributária.

Por  conta  disso,  pleiteou  o  efeito
suspensivo da decisão ora agravada, e no mérito,  pugnou pelo provimento
integral da decisão ora guerreada, haja vista que não há qualquer ilegalidade
na conduta estatal.

Juntou documentos às fls. 14/78.

Às  fls.  82/88,  este  signatário  indeferiu  o
pedido de efeito suspensivo, mantendo-se “in totum” os termos da decisão
recorrida,  até  o  pronunciamento  da  Câmara  sobre  o  presente  agravo  de
instrumento.  

Devidamente  intimada,  a  parte  agravada
não apresentou contrarrazões, conforme certidão de fl. 92.

O MM. Juiz da 5ª Vara da Fazenda Pública
da  Comarca  da  Capital  não  prestou  as  informações  solicitadas,  conforme
certidão de fl. 94.

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação de mérito.

É o relatório. Decido.

Joeirando  os  autos,  observa-se  que  a
decisão  agravada  determinou  que  o  promovido  proceda  com  a  imediata
liberação das mercadorias indicadas no Lançamento nº 3008738069, através
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das notas fiscais 26503, 49039 e 88941, independentemente da exigência de
qualquer pagamento.

Inconformado com a r. decisão, o agravante
aduziu  que  a  manutenção  da  decisão  de  primeiro  grau  acarretará  lesão
gravíssima e difícil reparação à Fazenda Pública Estadual, haja vista que lhe
impede de atuar com todos os meios legais que dispõe para a obtenção de
seus  créditos  tributários.  Asseverou,  ainda,  que  não  há  que  se  falar  na
incidência da Súmula 323, posto que o STF em sua edição, não pretendeu
premiar  com o  livre  trânsito  todas  as  mercadorias,  inclusive  aquelas  cuja
tributação foi sonegada.

Razão não assiste ao agravante.

É que, segundo entendimento sumulado do
STF, é impossível a apreensão de bens como meio coercitivo de pagamento
de tributos, conforme firmado pela Súmula n. 323/STF:

 “É inadmissível a apreensão de mercadorias como meio
coercitivo para pagamentos de tributos”

No  tocante  a  possibilidade  de  lesão
irreparável e difícil reparação, vê-se que a apreensão de mercadorias como
meio coercitivo para pagamento de tributos tem o condão de inviabilizar a
atividade exercida pela agravada. 

Certo é que o Fisco pode reter mercadoria
por falta de documento idôneo ou na hipótese do contribuinte não observar as
regras pertinentes para trânsito de mercadorias, porém, somente para lavrar o
Auto  de  Infração  e  identificar  o  proprietário,  e  logo  em seguida,  liberar  a
mercadoria, uma vez que a medida correta para forçar o contribuinte a pagar
tributos é a ação de cobrança. 

Do  mesmo  modo,  o  Supremo  Tribunal
Federal vem decidindo. Veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  ICMS.  ALÍQUOTAS
DIFERENCIADAS.  MERCADORIAS  ADQUIRIDAS
POR  CONSTRUTORA  PARA  EMPREGO  EM  OBRA.
IMPROPRIEDADE DA COBRANÇA DO DIFERENCIAL
DE  ALÍQUOTA.  APREENSÃO  DE  MERCADORIAS.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  323  DO  STF.  1.  As
construtoras que adquirem material em Estado-membro
instituidor de alíquota de ICMS mais favorável não estão
compelidas,  ao  utilizarem  essas  mercadorias  como
insumos em suas obras,  à  satisfação do diferencial  de
alíquota de ICMS do Estado destinatário, uma vez que
são, de regra, contribuintes do Imposto Sobre Serviços
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de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios.
2.  É inadmissível  a  apreensão de  mercadorias  com o
propósito  de  coagir  o  contribuinte  ao  pagamento  de
tributos (Súmula n. 323 do Supremo Tribunal Federal).
Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE  397079  AgR,  Relator(a):   Min.  EROS  GRAU,
Segunda  Turma,  julgado  em  24/06/2008,  DJe-152
DIVULG  14-08-2008  PUBLIC  15-08-2008  EMENT
VOL-02328-05 PP-00899) .

Da mesma forma, este Egrégio Tribunal de
Justiça já se manifestou. Observe-se:

REMESSA OFICIAL EM MANDADO DE SEGURANÇA.
ICMS.  EMPRESA  DE  CONSTRUÇÃO  CIVIL.
EXIGÊNCIA DE COMPLEMENTAÇÃO DE ALÍQUOTA
INTERESTADUAL  PELO  ESTADO  DE  DESTINO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  423  DO  STJ.
INADMISSIBILIDADE  DE  APREENSÃO  DE
MERCADORIAS COMO MEIO COERCITIVO PARA 0
PAGAMENTO  DE  TRIBUTOS.  SÚMULA  N.  323/STF.
SENTENÇA  PROFERIDA  COM  ACERTO.
SEGUIMENTO  NEGADO  MONOCRATICAMENTE.  A
Primeira  Seção,  ao  julgar  o  REsp  1.135.489/AL,  Rel.
Ministro  Luiz  Fux,  Primeira  Seção,  DJe  01/02/2010,
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, decidiu que as
empresas do ramo da construção civil, quando adquirem
de  outro  estado  da  federação  materiais  necessários  à
prestação do serviço, não estão sujeitas ao pagamento da
diferença  de  alíquota  interestadual  do  ICMS  para  o
estado  destinatário.  STJ  AgRg  no  Ag  1361422/PE.  As
empresas  de  construção  civil  não  estão  obrigadas  a
pagar ICMS sobre mercadorias adquiridas como insumos
em  operações  interestaduais.  Súmula  432/STJ.  É
inadmissível  a  apreensão  de  mercadorias  como  meio
coercitivo para pagamento de tributos Súmula 323/STF.
Tendo  a  sentença  concessiva  da  ordem  de  writ  sido
proferida  com  amparo  no  entendimento  dominante  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  e  do  Supremo  Tribunal
Federal, impõe-se negar seguimento à remessa oficial ex
vi do art. 557, caput, do CPC. 
TJPB - Acórdão do processo nº 00120060012190001 - 
Órgão (TRIBUNAL PLENO) - Relator Márcio Murilo da 
Cunha Ramos - j. em 12-09-2012 

E:

MANDADO  DE  SEGURANÇA  COM  PEDIDO  DE
LIMINAR  PROTOCOLO  CONFAZ  21/2011
INCIDÊNCIA  DE  ICMS  SOBRE  0  COMÉRCIO
ELETRÔNICO  OPERAÇÕES  DESTINADAS  A
CONSUMIDORES FINAIS NÃO CONTRIBUINTES DO
IMPOSTO  QUESTÃO  AFETA  AO  MÉRITO  DO
PRESENTE  MANDAMUS  LIMINAR  DE  NATUREZA
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SATISFATIVA  APREENSÃO  DAS  MERCADORIAS
SUJEITAS  À  INCIDÊNCIA  DO  REFERIDO  TRIBUTO
IMPOSSIBILIDADE  DECISÃO  LIMINAR
PARCIALMENTE  DEFERIDA  AGRAVO  INTERNO
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA
PROVIMENTO NEGADO.  Embora selam relevantes  as
argumentações  laboradas  na  impetração,  a  análise  da
medida pleiteada, notadamente no que se refere ao fitmus
boni  iuris,  demandaria  profündídade  tal  que  se
confundiria com o próprio mérito do mandamus, o que,
por si  só,  inviabiliza a concessão da liminar diante do
caráter satisfativo do pleito. Entendemos, em razão dessa
circunstância,  que  a  decisão  sobre  a  suspensão  da
exigibilidade do ICMS, core base no referido ato, melhor
se coadunará com o julgamento de mérito da presente
impetração. No entanto, ilógico seria permitirmos que a
autoridade  fazendária  desse  continuidade  à  eventual
prática  lesiva,  destinada  à  apreensão  das  mercadorias
como meio  oblíquo à  arrecadação do  referido  tributo,
sobretudo em razão do vasto arcabouço jurisprudencial
no sentido de que tal circunstância seria inadmissível à
luz da Constituição Federal. 
TJPB -  Acórdão do  processo  nº  99920110004572001 -
Órgão (TRIBUNAL PLENO) - Relator Aluízio Bezerra
Filho - j. em 27-07-2011 

Ainda:

MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  Ausência  de
recolhimento do ICMS - Lavratura de auto de infração -
Apreensão e retenção de mercadorias - Meio coercitivo
Impossibilidade - Concessão da ordem Remessa oficial -
Seguimento negado Recurso em manifesto confronto com
a súmula 323, do STF Inteligência do art. 557, do CPC.
É inadmissível a apreensão de mercadorias como meio
coercitivo  para  pagamento  de  tributos  Súmula  323 do
Supremo Tribunal Federal. 0 relator negará seguimento
a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. Art.
557, CPC 
TJPB - Acórdão do processo nº 03820070021688001 -
Órgão  (TRIBUNAL  PLENO)  -  Relator  Manoel  Soares
Monteiro - j. em 10-02-2010 

Desse  modo,  é  inadmissível  a  apreensão
de mercadorias como meio coercitivo para pagamentos de tributos, conforme
disposto na Súmula 323 STF.

Pelo exposto,  NEGA-SE PROVIMENTO ao
agravo  de  instrumento,  mantendo-se  “in  totum”  os  termos  da  decisão
agravada.
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É como voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Dr.  Miguel  de  Britto  Lira  Filho,,  juiz
convocado,  em substituição ao Des.  Oswaldo  Trigueiro  do Valle  Filho e o
Exmo.   Dr.  Onaldo  Rocha de Queiroga,  juiz  convocado em substituição  a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

 Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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